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H E N R I Q U E  É  H O M E M 
T R A N S . 

N A  V I S I TA  À 
U N I D A D E  B Á S I C A 
D E  S A Ú D E ,  R E L AT O U 
U M  P R O B L E M A  Q U E
T E V E  P O R  2  D I A S , 
M A S  N Ã O  Q U E R I A 
Q U E  N I N G U É M 
S O U B E S S E ,  E N T Ã O 
F A L O U  Q U E  E S TA V A 
C O M  D O R  D E  B A R R I G A .

Olá ,  Henr ique ,  como 
posso  te  a judar?

E  c o m o  v o c ê 
fi c o u  c o m  e s s a 

n o t í c i a ?

O l á  D o u t o r a .  E st o u  c a s a d o 
c o m  u m a  m u l h e r  c i s  h á  3 

a n o s ,  p o r  i s s o  n ã o  u s o  n a d a 
p a r a  n ã o  e n g r a v i d a r .

 M a s  t i v e  u m a  r e l a ç ã o  c o n s e n t i d a  s e m 
c a m i s i n h a  c o m  u m  c a r a  d o  t r a b a l h o  e ,  d o 

n a d a ,  d e s c o b r i  q u e  e st a v a  g r á v i d o .

E m  p â n i c o !  M e  b a t e u  o  d e s e s p e r o  e 
a c a b e i  fa z e n d o  b e st e i r a .

O  q u e  a c o n t e c e u ?
U m a s  a m i g a s  m e  i n d i c a r a m 

u s a r  u n s  c o m p r i m i d o s  n a  v a g i n a . 
M i s o p r o st o l ,  o  n o m e .  I n t r o d u z i  4 
h á  u n s  4  d i a s .  A c h e i  q u e  n ã o  i a 
a c o n t e c e r  n a d a ,  p o r  i s s o  r e p e t i .

N o  i n í c i o ,  d e p o i s  d e  u m a 
c ó l i c a  i n t e n s a .  D a í ,  v i  o 
c o á g u l o ,  m e  s e n t i  m e i o 
fe b r i l  e  c o m  c a l a fr i o s , 

t i v e  u m  p o u c o  d e   e n j o o 
e  d i a r r e i a  u m a s  2  h o r a s 

d e p o i s  d e  c o l o c a r  o 
m e d i c a m e n t o .

A c h e i  q u e  t u d o  i a  p a r a r , 
m a s  e u  a i n d a  e st o u  c o m 

u m a s  d o r e s ,  e  u m  p o u c o  d e 
s a n g r a m e n t o . 

E n t ã o   s a i u  u m 
c o á g u l o ,  c e r t o ? Vo c ê  e st á  c o m 

fe b r e  o u  s e  s e n t e 
fe b r i l ? 

N ã o  s e i  s e  i s s o  é 
n o r m a l  o u  n ã o .  E st o u 

c o m  m e d o  d e  t e r  fe i t o 
b e st e i r a  s o z i n h o .

 M a s  p a s s o u  e m  a l g u m a s 
h o r a s ,  s e m  e u  t o m a r  n a d a . 

 N ã o  p o s s o  fa l a r 
c o m  m i n h a  e s p o s a , 
c o m o  e u  i a  e x p l i c a r 

i s s o  t u d o ?

 Fo i  a s s i m  q u e 
v i  n o  s i t e  d a 

O M S .

TIVETIVE  UMUM  ABORTO,ABORTO,
EE  AGORA?AGORA?

N A  C O N V E R S A  C O M  A  M É D I C A  A C A B O U  F A L A N D O 
D E  O U T R A S  C O I S A S  TA M B É M .
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A h ,  s i m .  Ti n h a  d a d o  7 
s e m a n a s  n u m  a p l i c a t i v o  q u e 

c a l c u l a  a  p a r t i r  d a  ú l t i m a 
m e n st r u a ç ã o ,  s a b e ?

. . . v o u  a fe r i r  s e u s  s i n a i s  v i t a i s :  
p r e s s ã o  a r t e r i a l ,  fr e q u ê n c i a 

c a r d í a c a ,  r e s p i r a t ó r i a , 
t e m p e r a t u r a . . .  . . . e  q u e r i a  t e  e x a m i n a r , 

t u d o  b e m ? 

E s s e  é  u m  e x a m e  d a s 
p a r t e s  í n t i m a s , 

c o m o  é  i s s o
p a r a  v o c ê ?

Pe r fe i t o ,  a s s i m 
n ã o  p r e c i s a m o s  n o s 

p r e o c u p a r  c o m  q u a l q u e r 
q u e st ã o  d e 

i s o i m u n i z a ç ã o ,
q u e  p o d e  a c o n t e c e r 

q u a n d o  a  p e s s o a  g r á v i d a 
t e m  t i p o  s a n g u í n e o  d e 
R h  n e g a t i v o  e  m a i s  d e 

1 2  s e m a n a s 
d e  g e st a ç ã o . . .

M u i t o  o b r i g a d o  p o r 
p e r g u n t a r ,  d o u t o r a .  R e a l m e n t e 

m u i t o s  h o m e n s  t r a n s  n ã o 
g o st a m  n e m  d e  fa l a r  v a g i n a ,  m a s 

e u  n ã o  t e n h o  p r o b l e m a 
c o m  i s s o .

Fi c o  s u p e r  a l i v i a d o  d e  v o c ê 
p o d e r  fa z e r  e s s a  a v a l i a ç ã o 

a q u i  d i s c r e t a m e n t e . 

S e n t e  a l g u m  m a u  c h e i r o 
c o m  o  s a n g r a m e n t o  o u  a l g u m 

c o r r i m e n t o ?  A l é m  d a s  c ó l i c a s  e  d o 
s a n g r a m e n t o ,  s e n t e  a l g u m a  o u t r a 

c o i s a ?  To n t u r a ,  v ô m i t o s ? 

N ã o  t e m  m a u  c h e i r o ,  n e m 
c o r r i m e n t o ,  s ó  s a n g r a m e n t o . 
Pe r c e b i  q u e  à s  v e z e s  fi c a m 

m a i s  e s c u r a s ,  à s  v e z e s  é  m a i s 
c o r  d e  s a n g u e . 

Vo c ê  i n t r o d u z i u  a l g o  a  m a i s 
a l é m  d o s  c o m p r i m i d o s  n a 

v a g i n a ? 

A h ,  i s s o  é  i n t e r e s s a n t e ,  e u  s i n t o 
q u e  p a s s o u  t o d a  a q u e l a  s e n s a ç ã o 
d i fe r e n t e .  N ã o  s i n t o  m a i s  d o r  n a 

r e g i ã o  d o  p e i t o .

I s s o ,  e st o u  h á  2  d i a s  s a n g r a n d o , 
m a s  e st á  m a i s  a m e n o  d o  q u e  l e m b r o 
d a  m e n st r u a ç ã o .  T ô  u s a n d o  a q u e l e s 

a b s o r v e n t e s  n o t u r n o s ,  m a s  j á  n ã o  e st ã o 
t ã o  e n c h a r c a d o s  q u a n t o  o n t e m .

C e r t o ,  v o c ê  a i n d a 
s e  s e n t e  g r á v i d o ? 

O  s a n g r a m e n t o  e st á  m e n o r 
q u e  s u a  m e n st r u a ç ã o  m a i s 

i n t e n s a ?

S ó  c o l o q u e i  m e s m o  o s 
c o m p r i m i d o s .  E  n ã o  s i n t o  n a d a 
a l é m  d a s  d o r e s  n a  b a r r i g a ,  t i p o 
c ó l i c a  m e s m o ,  e  o  s a n g r a m e n t o 

q u e  c o n t i n u a .   Q u e r i a 
q u e  p a r a s s e .  



106

H e n r i q u e ,  p e l o  e x a m e  e  o  q u e  v o c ê  m e 
c o n t a ,  p a r e c e  q u e  o  a b o r t o  j á  a c o n t e c e u , 

n ã o  p e r c e b i  n e n h u m  s i n a l  d e  g r a v i d a d e  o u 
a l a r m e .  R e t i r e i  a l g u n s  r e st o s  d o  c o m p r i m i d o 

q u e  h a v i a m  fi c a d o  r e t i d o s  n a  v a g i n a , 
m a s  s ó .

N ã o  d e v e  h a v e r  s a n g r a m e n t o  i n t e n s o 
d e p o i s  d e  2  s e m a n a s  d e  u s o  d o  M i s o p r o st o l . 

S e  v o c ê  t i v e r  s a n g r a m e n t o  q u e  e n c h a r q u e 
m a i s  d o  q u e  2  a b s o r v e n t e s  n o t u r n o s  e m  1 
h o r a  p o r  2  h o r a s  c o n s e c u t i v a s ,  v o c ê  d e v e 

b u s c a r  a s s i st ê n c i a  m é d i c a  i m e d i a t a .

Po s s o  t e  o r i e n t a r  a l g u n s  c o m p r i m i d o s  p a r a 
a l i v i a r  a  d o r  e  c o n t i n u a r  m o n i t o r a n d o  o 

s a n g r a m e n t o ,  q u e  d e v e  d i m i n u i r  p r o g r e s s i v a m e n t e 
n a s  p r ó x i m a s  s e m a n a s . 

M a s  m e  p a r e c e  b e m 
i m p r o v á v e l . 

C e r t o ,  e  c o m o  s e i  q u e  t á  t u d o 
r e s o l v i d o ?  E st o u  s u p e r  a n s i o s o 

c o m  i s s o  t a m b é m . 

U m  u l t r a s s o m  n e m 
s e m p r e  é  n e c e s s á r i o . 

N o s  c a s o s  d e  a b o r t o  l e g a l 
m e d i c a m e n t o s o  a c o m p a n h a d o s  p o r 

p r o fi s s i o n a i s ,  a g u a r d a m o s  4 ,  5 
s e m a n a s  d e p o i s  d o  p r o c e d i m e n t o 

p a r a  fa z e r  u m  t e st e  d e 
u r i n a  d e  g r a v i d e z .

. . . a p e s a r  d e  n ã o 
h a v e r  n e n h u m 

s i n a l  d e  a l a r m e 
a t é  o  m o m e n t o .

M a s  p o r  v o c ê  n ã o  t e r  s i d o  a c o m p a n h a d o 
d e s d e  o  i n í c i o . . .  e  c o m o  e st á  a n s i o s o . . . 

v a m o s  fa z e r  o  e x a m e . . .

  E ,  c l a r o ,  q u a l q u e r  fe b r e ,  d o r e s 
i n t e n s a s ,  c o r r i m e n t o  c o m  o d o r  fo r t e , 

t o n t u r a s  e  fr a q u e z a  t a m b é m  s ã o 
s i n a i s  d e  a l a r m e . 
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E u  e st a v a  m e s m o 
i n s e g u r o  d e  t e r  d a d o  e r r a d o , 

u s a d o  c o m p r i m i d o  d e m a i s ,  t e r 
m a c h u c a d o  m e u  c o r p o , 

a l g o  a s s i m .

 M a s ,  e st a n d o  t u d o  c e r t o , 
fi c o  a l i v i a d o ,  a c h o  q u e  v o u  fi c a r 
b e m  m a i s  a l i v i a d o  s e  fi z e r m o s 

o  u l t r a s s o m . 

C e r t o ,  a q u i  e st á  o  p e d i d o . 
Ta m b é m  q u e r o  c o n v e rs a r  s o b r e  m a i s 
d u a s  c o i s a s  c o m  v o c ê :  t e st e s  r á p i d o s 

p a r a  I S T  e  c o n t r a c e p ç ã o , 
t u d o  b e m ?

. . . e  p e r g u n t a r  s o b r e  o s  t i p o s  d e 
m é t o d o s  a n t i c o n c e p c i o n a i s 

d i s c r e t o s ,  q u e  n i n g u é m  p e r c e b a 
q u e  e st o u  fa z e n d o  u s o ,  e  s e m 

h o r m ô n i o  fe m i n i n o . 

S i m ,  q u e r i a  m e s m o 
s a b e r  s o b r e  I S T . . . 

Va m o s  v e r  o  m e l h o r 
m é t o d o  p r a  v o c ê .

M e  a v i s e  s e  p r e c i s a r 
d e  q u a l q u e r  c o i s a ,  o k ?

O b r i g a d o ,  D r a .
E st o u  m u i t o  a l i v i a d o .

A t é  a  p r ó x i m a !
R o t e i r o

I L A N A  A M B R O G I
C A R O L I N A  L O P E S  D E  L I M A  R E I G A D A

C L A R I C E  D E  A Z E V E D O  S A R M E T 
L O U R E I R O  S M I D E R L E​​

D É B O R A  S I L V A  T E I X E I R A
E V E L I N  G O M E S  E S P E R A N D I O

M A R I A  T E R E S A  G A R C I A  A L V E S

L a y o u t 
P R I W I

A r t e 
B R U N A  M A R T I N S

D e s i g n  g r á fi c o 
J U L I A  V A L I E N G O

P r o d u ç ã o 
F I LT R O  A G Ê N C I A

A p ó s  a  c o n s u l t a ,  a  m é d i c a  r e g i st r o u  n o  p r o n t u á r i o  ( v e j a  n a  p r ó x i m a  p á g i n a ) :
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P R O N T U Á R I O  M É D I C O

S U B J E T I V O : 

Pa c i e n t e  r e l a t a  s a n g r a m e n t o  u t e r i n o  e  d o r  e m  h i p o g á st r i o  i n i c i a d o s  h á  2  d i a s ,  t e st e  d e 
g r a v i d e z  p o s i t i v o  n a  s e m a n a  a n t e r i o r ,  s e m  o u t r a s  q u e i x a s .  N e g a  m o r b i d a d e s .

O B J E T I V O : 

S i n a i s  v i t a i s  n o r m a i s . 
C o l o  u t e r i n o  fe c h a d o ,  a u s ê n c i a  d e  e s c o r i a ç õ e s ,  l a c e r a ç õ e s  o u  s e c r e ç õ e s . 
S e m  d o r  a o  t o q u e  b i m a n u a l ,  s e m  d o r  c o m  m o b i l i z a ç ã o  c e r v i c a l , 
s a n g r a m e n t o  e m  p o u c a  q u a n t i d a d e ,  s e m  o d o r ,  d o r  à  p a l p a ç ã o  d e  h i p o g á st r i o ,  s e m 
d e s c o m p r e s s ã o  b r u s c a  n e g a t i v a ,  s e m  d i st e n s ã o . 
S e m  s i n a i s  d e  p e r i t o n i t e . 
S e m  o u t r a s  a l t e r a ç õ e s  n a  e c t o s c o p i a .
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PRINCIPAIS QUESTÕES JURÍDICAS

	 Nesta seção, buscamos responder às principais dúvidas jurídicas de profissionais da 
Atenção Primária em Saúde para a adoção de estratégias de redução de danos em casos 
de gravidez indesejada.

1. PROFISSIONAIS DE SAÚDE PODEM ATUAR DE ACORDO COM 
ESTRATÉGIAS DE REDUÇÃO DE DANOS PARA O ABORTO INSEGURO?

	 Sim. Como já elucidado, a Lei do SUS prevê a redução de riscos de doenças e de 
outros agravos. No “Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres”,151 o Ministério da 
Saúde já contempla essa questão com recomendações de verificação explícita sobre o risco 
de abortamento em situações de gravidez indesejada. Há orientações para profissionais da 
medicina e da enfermagem sobre a conduta e a avaliação a serem feitas nesses casos. Assim, 
essa atuação por parte do e da profissional de saúde é respaldada pelas recomendações 
técnicas do Ministério.

A título de comparação, pode ser interessante percorrer também a trajetória da política 
de redução de danos para o uso de substâncias ilícitas. Essa política foi, inicialmente, rejeitada 
com base em uma interpretação equivocada dos tipos penais da Lei de Entorpecentes, que a 
entendia como uma colaboração com a atividade ilícita. Contudo, na medida em que o uso de 
drogas é um fato social, percebeu-se que a política de tolerância zero não é capaz de proteger 
a saúde pública e de reduzir o consumo dessas substâncias.152 A criminalização, em vez de re-
duzir, acaba por causar ainda mais danos para a saúde pública. Havendo essa compreensão, 
a redução de danos começou a influenciar a produção legislativa, multiplicando-se em leis de 
diversos estados que, legitimando a proposta, protegiam profissionais de saúde de sanções 
penais. Atualmente, há, inclusive, previsão de “redução de riscos e de danos sociais e à 
saúde” na Lei de Drogas. 

Do mesmo modo, no caso do aborto inseguro, a criminalização não só não tem sido 
capaz de evitá-lo, como também produz altas taxas de morbimortalidade de mulheres e pes-
soas que gestam em idade reprodutiva nos países que possuem legislações restritivas, como 
o Brasil. Como já declarou o Ministério da Saúde em audiência no STF, essas mortes são 
completamente evitáveis.153 

151  BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Sírio-Libanês de Ensino e Pesquisa. Protocolos da Atenção Básica: Saúde das Mulheres. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2016. Disponível em: <https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_atencao_basica_saude_mul-
heres.pdf>.
152  CARVALHO, D. B. B. de; PAULINO, F. O; CHAIBUB, J. R. W. Caso: A Legislação Penal e a Prática de Redução de Danos à Saúde pelo 
Uso de Drogas no Brasil. Brasília: Casoteca Latino-americana de Direitos e Política Pública, 2006. Disponível em: <https://direitosp.fgv.br/
sites/direitosp.fgv.br/files/notadeensinofinalreducaodedanosbra.pdf>. 
153  SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Audiência Pública. Interrupção Voluntária da Gravidez. Brasília: Supremo Tribunal Federal, 2018. 
Disponível em: <www.stf.jus.br/arquivo/cms/audienciasPublicas/anexo/TranscrioInterrupovoluntriadagravidez.pdf>. 
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O paradigma da redução de danos tem o objetivo de proteger a saúde e a vida das 
pessoas, razão pela qual não pode ser enquadrada como apologia ao crime. Tal abordagem 
está amparada na proteção de princípios e direitos fundamentais à saúde, à integrida-
de física e psíquica, à autonomia, à intimidade, à vida privada e à dignidade da pessoa 
humana, que garante a ela a capacidade de agir livremente de acordo com suas con-
vicções, desde que não cause danos a outros.

Como prevê, corretamente, a Portaria no 1.028/05 do Ministério da Saúde, que 
trata da “redução de danos sociais e à saúde, decorrentes do uso de produtos, substâncias ou 
drogas”, a redução de danos não está associada à intervenção na oferta ou no consu-
mo dessas substâncias, conduta essa ilícita. Pelo contrário, a redução de danos engloba o 
incentivo a comportamentos mais seguros, mediante o acesso à informação, à educação e ao 
aconselhamento, além da assistência social. 

A redução de danos no caso do aborto também está de acordo com a lei, pois não viola 
a proibição de que médicas ou médicos participem direta ou indiretamente da prática do abor-
to.154 As medidas não são pró-aborto, mas, sim, pró-informação, voltadas inclusive a ve-
rificar se a decisão da mulher ou pessoa que gesta está adequadamente informada e apoiada 
e a evitar a prática de futuros abortos, por meio do acesso a informações sobre contraceptivos 
e a outras relevantes para a tomada de decisões reprodutivas livres de violência e coerção. 
Quando não há uma política de acolhimento a essas mulheres e pessoas que gestam, elas não 
chegam aos serviços de saúde e, portanto, não falam sobre os problemas que teriam levado 
àquela gestação indesejada. Assim, não recebem informações sobre saúde sexual e reproduti-
va que evitem a possibilidade de um novo aborto.

Com esse embasamento legal, em 2008, a Câmara Municipal de Campinas publicou 
a Lei Municipal no 13.481/08, que institui o Programa Municipal de Prevenção e Redução de 
Danos Decorrentes do Aborto Ilícito e Inseguro. A Lei acolhe a definição de redução de danos 
como “a estratégia da saúde pública que visa reduzir os danos à saúde em consequência de 
práticas de risco” e prevê os seguintes pontos: acolhimento pautado em empatia, neutralidade, 
cientificidade e respeito à diversidade; um espaço que possibilite a tomada de decisão mais 
consciente; informação sobre riscos e danos decorrentes do aborto ilícito e inseguro; prevenção 
do aborto ilícito e inseguro (art. 2º); e redução de mortalidade e comorbidades decorrentes do 
aborto ilícito e inseguro (art. 3º).

A redução de danos encontra fundamento legal, ainda, na Lei de Planejamento Familiar 
(art. 4º), que prevê o acesso igualitário às informações disponíveis nesta matéria. Vale lembrar 
que as mais afetadas pela falta de acesso à informação e por abortos inseguros são pesso-
as em condições socioeconômicas desfavoráveis, enquanto pessoas favorecidas conseguem 

154  BRIOZZO, L. Iniciativas sanitarias contra el aborto provocado en condiciones de riesgo: Aspectos clínicos, epidemiológicos, médico-le-
gales, bioéticos y jurídicos. Montevidéu: Sindicato Médico del Uruguay, 2002. 
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acessar com mais facilidade informações atualizadas capazes de evitar que elas morram. Sa-
bemos que essas informações, apesar de serem acessadas de forma desigual devido a barrei-
ras socioeconômicas, são conhecidas pela ciência e estão amplamente disponíveis. Com isso, o 
que poderia consistir em violação é, na verdade, a omissão diante da possibilidade de mitigar 
esses riscos.155 

É importante reforçar que o Código de Ética Médica veda que o médico ou a médica 
cause dano a pacientes por omissão (Capítulo III, art. 1º) e define como princípio da prática da 
medicina o uso do melhor progresso científico em benefício de pacientes e da sociedade (Prin-
cípio V). Assim, fica esclarecido que condutas e abordagens no âmbito da saúde que contem-
plam redução de danos têm embasamento constitucional, legal, técnico e ético no nosso país.    

2. O MÉDICO OU A MÉDICA PODE SER INCRIMINADO OU 
INCRIMINADA POR FORNECER INFORMAÇÕES SOBRE ABORTO 
NA ESTRATÉGIA DE REDUÇÃO DE DANOS? É POSSÍVEL ENQUA-
DRAR A CONDUTA COMO AUXÍLIO AO ABORTO, APOLOGIA AO 
CRIME OU INCITAÇÃO AO CRIME?

Como já exposto, há uma consistente base legal, científica e ética para a estratégia de 
redução de danos como componente dos cuidados em saúde. Como reconhece o Ministério 
da Saúde, a redução de danos não está associada à intervenção para a ocorrência de prática 
criminosa, algo que é vedado. Analogamente, tal interpretação deve ser estendida à redução 
de danos nos casos de aborto. Por essa conduta, entende-se que o e a profissional de saúde 
estão apenas fornecendo informações para reduzir riscos de saúde quando já verificada a si-
tuação de gravidez indesejada e inclinação para a adoção de condutas de risco, sem jamais 
intervir para a ocorrência de qualquer prática criminosa. As informações são fornecidas 
de modo integral, ou seja, abrangendo não apenas o procedimento de aborto, como também 
alternativas à interrupção da gestação e formas de prevenção de novas gestações não plane-
jadas. A finalidade, a imparcialidade e a integralidade com que são fornecidas as informações, 
bem como a não concorrência do profissional de saúde na realização de um aborto ilícito ou 
na oferta de medicamento em desconformidade com a lei, tornam ainda mais desarrazoado 
qualquer enquadramento penal da conduta.            

Uma vez que não há que se falar em vontade clara de incitar o cometimento de um delito, 
não é possível enquadrar a conduta no tipo penal de incitação ao crime (art. 288) que, em sua 
redação, requer, ainda, que a conduta seja realizada de forma pública. A doutrina penal entende 
que (i) a vontade consciente de incitar deve estar muito clara e que (ii) exposições feitas em locais 

155  BRIOZZO, L. Iniciativas sanitarias contra el aborto provocado en condiciones de riesgo: Aspectos clínicos, epidemiológicos, médico-le-
gales, bioéticos y jurídicos. Montevidéu: Sindicato Médico del Uruguay, 2002. 
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privados, para um número limitado de pessoas, não são públicas e, portanto, não caracterizam 
incitação ao crime.156, 157 Tanto a conduta de incitação como a de apologia ao crime (art. 287) 
são crimes contra a paz pública, de modo que a adequação típica da segunda também depende 
do elemento normativo da publicidade. O segundo tipo penal é ainda menos aplicável ao caso, 
haja vista que a conduta de redução de danos não envolve exaltação, elogios ou enaltecimentos 
de condutas criminosas. Para a caracterização dessa conduta, sequer basta a defesa do fato ou 
explicação das razões da conduta, sendo necessária a glorificação e a exaltação do fato crimi-
noso. A apologia ao crime refere-se a uma incitação ainda mais ardilosa.158 

O Ministério Público (MP) do Estado de São Paulo, ao tratar da “explanação sobre os 
métodos de aborto” no sítio eletrônico Azmina.com.br, ressaltou que a apologia apenas se vis-
lumbra quando a autora ou o autor das declarações instiga, provoca ou estima a realização do 
crime. Citando Victor Eduardo Rios Gonçalves, o MP apontou que apologia pressupõe elogio 
inequívoco e perigoso, que “não se configura quando alguém apenas narra o fato ou se limita 
a tentar justificar as razões do criminoso”. Igualmente, o MP entendeu que a conduta não se 
amolda à incitação ao crime, ainda que, por exemplo, apresente um conteúdo crítico com re-
lação à criminalização do aborto. 

Tampouco é possível falar em participação no crime de autoaborto, tendo em 
vista que não há instigação, indução ou auxílio para que a mulher pratique o aborto.159 Em 
primeiro lugar, o ou a profissional de saúde não está criando ou animando a ideia do crime, 
nem prestando auxílio material para que a mulher ou a pessoa sob cuidado aja. Vale lembrar 
que o mero conhecimento da potencialidade do crime não configura participação. Con-
sideram-se partícipes “por exemplo, os amigos ou os familiares que incentivam verbalmente a 
gestante a ingerir medicamento abortivo, o namorado que para ela o adquire, o farmacêutico 
que, ciente da finalidade criminosa, vende a substância de uso controlado ou, ainda, o médico 
que prescreve a substância a pedido da gestante que quer abortar.160 

A mera exposição de recomendações científicas internacionalmente reconheci-
das e acatadas por autoridades de saúde pública de diversos países com relação ao 
procedimento de aborto e aos riscos e benefícios deste não implica instigação, apolo-
gia ou auxílio ao crime de aborto, em especial no contexto em questão, em que essas 
recomendações são expostas de forma neutra e imparcial, visando à livre e informada 
escolha, com a exposição, inclusive, de riscos que podem decorrer da prática ilícita e insegura. 
Vale lembrar que, por outro lado, a interferência indevida do médico na tomada de 
decisão da paciente é vedada pelo Código de Ética Médica. 

156  BITENCOURT, Cezar Roberto. Crimes contra a dignidade sexual até crimes contra a fé pública. 14. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 
2020. (Coleção Tratado de Direito Penal, v. 4.)
157  PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro: volume único. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021.
158  PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro: volume único. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021.
159  BITENCOURT, Cezar Roberto. Crimes contra a dignidade sexual até crimes contra a fé pública. 14. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 
2020. (Coleção Tratado de Direito Penal, v. 4.)
160  GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. Curso de Direito Penal, v. 2. 4. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 744 p.
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Nesse sentido, é muito importante que as médicas e os médicos tenham cuidado ao ex-
por as recomendações à mulher ou à pessoa sob cuidado, no intuito de preservar a autonomia 
e a integridade. A imparcialidade requer que todos os riscos do aborto ilícito e inseguro sejam 
apresentados, para que a pessoa que gesta tome uma decisão consciente e de fato informada. 
Da mesma maneira, todos os riscos de prosseguimento da gestação também devem ser expli-
citados, especialmente para aquelas mais jovens. Uma orientação que se restringisse a indicar 
os riscos do aborto inseguro tampouco seria imparcial.161 

Assim, reforça-se a recomendação de que o programa de redução de danos ob-
serve cuidadosamente os seguintes princípios: empatia, neutralidade e cientificidade; 
orientações baseadas em evidências sobre planejamento familiar e saúde reprodu-
tiva; espaço aberto à reflexão e propício à tomada de decisão livre e informada; 
informações baseadas em evidências sobre riscos do aborto ilegal e inseguro; edu-
cação sobre métodos contraceptivos existentes e disponíveis gratuitamente no Siste-
ma Único de Saúde; tratamento e prevenção do aborto ilegal e inseguro; e inclusão 
da mulher ou pessoa que gesta em situação de risco ou dano no sistema de saúde 
para acompanhamento, cuidado pré-natal, cuidado pós-aborto e outros cuidados de 
acordo com o caso.      

3. COMO FAZER O REGISTRO DE ABORTO INDUZIDO NO 
PRONTUÁRIO MÉDICO?

	 Recomenda-se que o registro em prontuário seja feito sempre de acordo com o disposto 
no art. 87, §1º, do Código de Ética Médica, segundo o qual devem ser registrados todos os 
dados clínicos necessários para a boa condução do caso. Assim, devem ser registradas 
em prontuário apenas as informações relevantes para o cuidado em saúde, e toda 
a comunicação com a mulher ou a pessoa sob cuidado deve ser mantida em sigilo. 
Achados ou relatos que possam ser compreendidos como prova ou confissão de um 
suposto crime devem ser descritos somente se forem relevantes para o cuidado clínico, 
sempre de forma cautelosa e objetiva. 

161  No Caderno de Atenção Básica n. 32, destaque-se a necessidade de atenção diferenciada às adolescentes (seção 5.12.2), inclusive ex-
plicitando que “é preciso estar atento às gestantes da faixa etária entre 10 e 14 anos, pois apresentam maiores riscos materno-fetais” (p. 136). 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Atenção ao pré-natal de baixo risco. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2012. 318 p. (Cadernos de Atenção Básica, n. 32. Série A. Normas e Manuais Técnicos). Disponível em: 
<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_atencao_basica_32_prenatal.pdf>.
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Lembre-se! 

De acordo com o art. 207 do Código de Processo Penal, são proibidas de depor 
as pessoas que, em razão de função, ministério, ofício ou profissão, devam guar-
dar segredo, salvo se forem desobrigadas pela parte interessada e quiserem dar 
o seu testemunho.

Não há necessidade de que seja feita em prontuário a distinção entre o aborto es-
pontâneo ou induzido e tampouco que sejam mencionados motivos pessoais que levaram à 
interrupção da gestação. É importante lembrar que recai sobre o e a profissional de saúde a 
responsabilidade de não violar, ainda que inadvertidamente, a privacidade da mulher ou da 
pessoa sob cuidado.

 

Importante! 

O Superior Tribunal de Justiça já entendeu que detalhes da doença e complica-
ções outras que envolvam a intimidade da paciente estão absolutamente pro-
tegidas pelo sigilo médico. Seguindo o entendimento do tribunal, ainda que 
a informação sobre aborto constasse no prontuário e este fosse apresentado à 
justiça, em hipótese alguma detalhes sobre o procedimento poderiam ser 
utilizados para incriminar a paciente.162 

162  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, RMS 14134/CE, Rel. Min. Eliana Calmon, Julgado em 25 de junho de 2002 e publicado em 16 de 
setembro de 2002. 
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4. A JUSTIÇA PODE REQUERER PRONTUÁRIO DE SERVIÇO DE SAÚDE 
DA MULHER OU DA PESSOA SOB CUIDADO SUSPEITA OU 
SUSPEITO DE TER PROVOCADO UM ABORTO? 

	
	 A justiça pode requerer, mas a regra é o sigilo médico e, portanto, serviço e profis-
sionais de saúde não apenas podem, como devem recusar a entrega (ver anexo “Res-
posta à requisição de prontuário e anotações médicas”), exceto quando houver consentimento 
informado da própria ou do próprio paciente.163, 164, 165 A proteção ao sigilo dos prontuários 
é expressa no Código de Ética Médica e na jurisprudência, além de ser tutelada pela Lei de 
Contravenções Penais (art. 66) e pelo Código Penal brasileiro (art. 154), que caracterizam, res-
pectivamente, como contravenção penal a revelação de informações médicas que possam ex-
por paciente a procedimento criminal e como crime a violação de segredo profissional. Diante 
da proteção legal conferida ao sigilo profissional, investigações e provas que decorram de 
quebra de sigilo médico deverão ser consideradas nulas, uma vez que foram obtidas 
de maneira ilícita ou ilegal.

o que fazer se a justiça exigir 
o prontuário médico?

RECUSAR O RECEBIMENTO DO PEDIDO E DECLINAR DE FORNECER 
QUALQUER DADO, ALEGANDO IMPEDIMENTO LEGAL E ÉTICO.
 
(ver anexo “Resposta à requisição de prontuário e anotações médicas”).

Em último caso, o que pode ocorrer é a entrega do prontuário a perito nomeado 
pelo judiciário, desde que isso não possa implicar responsabilização contra 
paciente. Nesse caso, a análise estará restrita aos fatos em questionamento.166 

163  MARQUES, R.F.R. Requisição de prontuário ou ficha clínica no Brasil (Justiça, Ministério Público e Polícia) x Sigilo Médico. Caderno 
Ibero-Americano de Direito Sanitário, v. 5, supl. 1:129-142. Brasília, dez. 2016. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.17566/ciads.v5i0.346>.
164  BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Resolução no 1.605/2000. Revelação de conteúdo de prontuário ou ficha médica. Disponível 
em: <http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2000/1605_2000.htm>.
165  Art. 4º: “Se na instrução de processo criminal for requisitada, por autoridade judiciária competente, a apresentação do conteúdo do 
prontuário ou da ficha médica, o médico disponibilizará os documentos ao perito nomeado pelo juiz, para que neles seja realizada perícia 
restrita aos fatos em questionamento”.
166   Ver nota 165.
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O Código de Ética Médica, além de dispor, no parágrafo único do art. 73-C da nor-
mativa, que a proibição de revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício da 
profissão permanecerá ainda que haja investigação de suspeita de crime, prevê proteções 
específicas ao prontuário médico. O art. 85 do código dispõe que é vedado à médica 
ou ao médico permitir o manuseio e o conhecimento dos prontuários por pessoas não 
obrigadas ao sigilo profissional quando estes estão sob sua responsabilidade. O art. 
89, que reforça a regra do sigilo médico, em seu §2º, determina que, quando o prontuário for 
apresentado na defesa do próprio profissional, este deverá solicitar que seja observado o sigilo 
para proteção de pacientes. 

No que tange à jurisprudência, no Habeas Corpus no 39.308, o Supremo Tribunal 
Federal entendeu que “constitui constrangimento ilegal a exigência da revelação do sigilo e 
participação de anotações constantes das clínicas e hospitais”. Na oportunidade, o Ministro 
Luiz Gallotti assentou que “no choque entre os dois interesses sociais – o que liga ao resguar-
do e o correspondente à repressão do crime – a lei dá prevalência ao primeiro”.167 O mesmo 
tribunal, ao tratar da negativa de disponibilizar o prontuário feita por diretor da Santa Casa 
de São Paulo em caso relativo ao aborto, foi expresso no sentido de que “a requisição judicial 
em causa é ilegal, por afetar o respeito devido ao sigilo profissional”.168 O Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, também em caso que tratava do crime de aborto, entendeu que são 
ilícitas provas obtidas por meio de violação de sigilo profissional.169

Recentemente, o STJ reiterou esse entendimento no HC no 448.260, trancando 
ação penal na qual se apurava a prática do crime de aborto com base em prova 
obtida a partir da quebra de sigilo médico.170 O Tribunal compreendeu que os pro-
fissionais devem atuar de forma consistente com o papel do hospital, que é um centro de 
acolhimento para a saúde. 

Seguindo o que diz a Constituição Federal, o arcabouço legal em vigor, o Código de 
Ética Médica e a jurisprudência, Conselhos de Medicina já se posicionaram no sentido de 
que a médica ou o médico está impedido de entregar o prontuário caso isso implique 
procedimento criminal contra pacientes:171

167  STF. Tribunal Pleno. HC 39.308. Relator: Min. Pedro Chaves. DJ 06-12-1962.
168  STF. RE 91.218/SP. Órgão Julgador: Segunda Turma. Relator: Min. Djaci Falcão. Julgamento: 10/11/1981, DJ 16/04/1982, p. 13407.
169  TJSP. 15ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo. Habeas Corpus no 2188896-03.2017.8.26.0000. Des. Rela-
tora: Kenarik Boujikian. Julgado em 8 de março de 2018.
170  STJ. HC 448260/SP. Órgão Julgador: Sexta Turma. Relator: Ministro Antonio Saldanha Palheiro. Julgamento: 03/10/2023, DJe 
06/10/2023.
171  BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Resolução no 1.605/2000. Revelação de conteúdo de prontuário ou ficha médica. Disponível 
em: <http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2000/1605_2000.htm>.
Conselho Regional de Medicina de São Paulo. Consulta no 24.292/00. O segredo médico diante de uma situação de aborto. Disponível em: 
<https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/pareceres/SP/2000/24292>. 
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Conselho Federal de Medicina – 
Resolução no 1.605/2000: 

Revelação de Conteúdo de Prontuário 
ou Ficha Médica

Nos termos do art. 269 do Código Penal e do art. 66, I e II da Lei de Contraven-
ções Penais, a médica ou o médico tem o dever de notificar apenas doenças de 
comunicação obrigatória para fins estatísticos e, excepcionalmente, crimes de 
ação penal pública incondicionada, desde que isso não implique procedimento 
criminal contra a ou o paciente.172

Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – Consulta no 24.292/00:
O segredo médico diante de uma situação de aborto: ao ter ciência de tentativa 
de aborto da ou do paciente, a médica ou o médico não poderá revelar o fato às 
autoridades policiais e/ou judiciais, posto que a comunicação ensejará procedi-
mento criminal contra a pessoa que gesta.173      

172  CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Resolução no 1.605/2000. Revelação de conteúdo de prontuário ou ficha médica. Disponível 
em: <http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2000/1605_2000.htm>.
173  CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE SÃO PAULO. Consulta no 24.292/00. O segredo médico diante de uma situação de aborto. 
Disponível em: <https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/pareceres/SP/2000/24292>.
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ANEXO I – Modelo de resposta a 
requerimento judicial de prontuário

[cabeçalho]
Local, XX de XX de XXXX.

Assunto: RESPOSTA À REQUISIÇÃO DE PRONTUÁRIO E ANOTAÇÕES MÉDICAS

Excelentíssimo/a XXX,

Considerando o art. 5°, X, da Constituição Federal de 1988, que define como invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

Considerando o art. 448, II, do Código de Processo Civil, segundo o qual a testemunha não é obrigada a depor sobre 
fatos a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo;

Considerando o art. 146, caput, do Código Penal, que tipifica como ilícito penal a conduta de constranger alguém – 
mediante violência ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência – a 
não fazer o que a lei permite ou a fazer o que ela não manda;

Considerando o art. 154 do Código Penal, que tipifica como ilícita a conduta de violação do segredo profissional, ca-
racterizada quando fato de que se tenha conhecimento em razão de função, ofício ou profissão, é revelado sem justa causa e tal 
revelação pode causar dano a outrem;

Considerando o art. 66 da Lei de Contravenções Penais, que caracteriza como contravenção penal a exposição de 
informações médicas que possam expor a ou o paciente a procedimento criminal;

Considerando o art. 73, Capítulo IX, do Código de Ética Médica, que veda ao médico ou à médica “revelar fato de que 
tenha conhecimento em virtude do exercício de sua profissão, salvo por motivo justo, dever legal ou consentimento, por escrito, do 
paciente” e dispõe que, mesmo na “investigação de suspeita de crime, o médico estará impedido de revelar segredo que possa 
expor o paciente a processo penal”;

Considerando que a violação do sigilo profissional gera o direito de promover ação de indenização, no âmbito cível, 
pelos danos sofridos;

Considerando os arts. 1º e 2º da Resolução CFM no 1.605/2000, que vedam ao médico ou à médica, “sem o con-
sentimento do paciente, revelar o conteúdo do prontuário ou ficha médica” e esclarecem que “onde a comunicação de doença 
é compulsória, o dever do médico restringe-se exclusivamente a comunicar tal fato à autoridade competente, sendo proibida a 
remessa do prontuário médico do paciente”;

Declaramos que os documentos e anotações médicas relativas à paciente XXXX estão sob a guarda do sigilo profissional. 
Assim, manifestamos a impossibilidade legal, ética e administrativa de cumprir a solicitação feita pelo XXXX.

Na oportunidade, destacamos que a manutenção do sigilo de documentos e anotações médicas não é incompatível com 
a apuração de ilícitos por meios cabíveis.

A quebra do sigilo médico é excepcional e, no presente caso, não há justa causa ou dever legal capaz de afastá-lo, de 
modo que a requisição das informações em questão constitui determinação ilegal, nos termos do ordenamento jurídico vigente. 
Fornecê-las a terceiros, sem o consentimento da paciente, obsta o devido sigilo médico, a proteção da intimidade da paciente e, 
como consequência, a garantia da segurança jurídica necessária para que as e os profissionais exerçam sua profissão e protejam 
integralmente o direito à saúde. 

Respeitosamente,

Diretor/Diretora do serviço
CRM-UF XXX

Médico/Médica
CRM-UF XXX



119

esta é uma publicação da 

ANIS - INSTITUTO DE BIOÉTICA
site | facebook | twit ter | instagram | youtube 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE MEDICINA DE FAMÍLIA 
E COMUNIDADE

site | facebook | twit ter | instagram | youtube | linkedin

GRUPO DE TRABALHO MULHERES NA MEDICINA DE 
FAMÍLIA E COMUNIDADE (GT-MMFC)

instagram



120


